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REQUERIMENTO nº. 035/2015 

 
O Vereador que este subscreve, preenchendo os 

requisitos regimentais vigentes após, ouvidos os membros presentes no Augusto 
Plenário “Vereador Orlando Estevam de Oliveira”, requer a Excelentíssima Senhora 
Prefeita Municipal, o que segue: 

 

 Qual o prazo para a contratação de professor de Libras para auxiliar a 
aluna Maria de Fátima Cardoso Ferreira, portadora de deficiência 
auditiva neurossensorial profunda bilateral, matriculada na Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Professora Maria de Lourdes Oliveira 
Iha? 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Senhora Prefeita, conforme deve ser conhecimento de 

Vossa Excelência e da Secretária de Educação Senhora Eloisa Renata, conforme 
Leis nº 10.098/00, 10.426/02 e Decreto 5.626/05, que regulamenta e dispõe sobre 
Lei de Acessibilidade e Língua Brasileira de Sinais, onde assegura o direito de 
intérprete de libras em todos os órgãos públicos, inclusive no âmbito educacional 
assim como já acontece na Rede Estadual, onde o Governo Estadual já 
disponibiliza esse benefício, estamos requerendo tal direito para aluna Maria, tendo 
em vista que o município de Pilar do Sul sempre promoveu uma educação 
exemplar para seus munícipes sem deixar esse nível regredir. 

Senhora Prefeita, essa aluna era assistida com esse 
profissional, uma vez que o pai da aluna requereu desde a Administração passada 
e conquistou esse benefício. Espero uma resposta o mais breve possível.  

Segue em anexo a cópia das Leis e Decreto acima 
citados.  

Assim, solicito uma resposta completa, dentro do prazo 
legal conforme artigo 89, inciso XXIX da Lei Orgânica do Município. 

 
Sala das Sessões, 09 de março de 2015. 
 

 

Marcos Fábio Miguel dos Santos 
Vereador



 

 

LEI N
o
 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1
o
 Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2
o
 Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e 
dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa; 

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 
modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 
semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 



 

 

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso 
e o uso de meio físico. 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3
o
 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços 

de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4
o
 As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim 

como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de 
promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 
5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização 
por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente 
possível. (Incluído pela Lei nº 11.982, de 2009) 

Art. 5
o
 O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 

comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de 
entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT. 

Art. 6
o
 Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e 

espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório 
que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7
o
 Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 

públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 
dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número 
equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e 
com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8
o
 Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos 

verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres 
deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser 
utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 9
o
 Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 

mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo 
alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência 
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 
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CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 
edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade: 

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de 
uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 
dificuldade de locomoção permanente; 

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de 
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão 
ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de 
acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de 
elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um 
elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos 
requisitos de acessibilidade. 



 

 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional 
regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica 
da população local, para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e 
sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para 
garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao 
transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em 
braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta 
à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas 
técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir 
o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo 
previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de 
transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

        Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da 
Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja 
execução será disciplinada em regulamento. 

CAPÍTULO X 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes 
nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou 
uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência 
desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à 
integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de 
interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem 
as normas específicas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta 
Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179
o
 da Independência e 112

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 



 

 

LEI Nº 10.426, DE 24 DE ABRIL  DE 2002. 

Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 16, de 2001, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1
o
  Em relação ao estoque de ações existente em 31 de dezembro de 2001, fica facultado 

à pessoa física e à pessoa jurídica isenta ou sujeita ao regime de tributação de que trata a Lei 
n

o
 9.317, de 5 de dezembro de 1996, efetuar o pagamento do imposto de renda incidente sobre 

ganhos líquidos em operações realizadas no mercado à vista de bolsa de valores, sem alienar a 
ação, à alíquota de dez por cento. 

§ 1
o
 O imposto de que trata este artigo: 

I - terá como base de cálculo a diferença positiva entre o preço médio ponderado da ação 
verificado na Bolsa de Valores de São Paulo, no mês de dezembro de 2001, ou no mês anterior 
mais próximo, caso não tenha havido negócios com a ação naquele mês, e o seu custo médio de 
aquisição; 

II - será pago pelo contribuinte de forma definitiva, sem direito a qualquer restituição ou 
compensação, até 31 de janeiro de 2002; 

III - abrangerá a totalidade de ações de uma mesma companhia, pertencentes à optante, por 
espécie e classe. 

§ 2
o
 O preço médio ponderado de que trata o § 1

o
: 

I - constituirá o novo custo de aquisição, para efeito de apuração do imposto quando da efetiva 
alienação da ação; 

II -  será divulgado por meio de relação editada pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 2
o
  O disposto no art. 1

o
 aplica-se também no caso de ações negociadas à vista em 

mercado de balcão organizado, mantido por entidade cujo objeto social seja análogo ao das bolsas 
de valores e que funcione sob a supervisão e fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único.  A Secretaria da Receita Federal divulgará também relação contendo os 
preços das ações negociadas na entidade de que trata este artigo, que serão avaliadas pelo mesmo 
critério previsto no inciso I do § 1

o
 do art. 1

o
. 

Art. 3
o
  As aplicações existentes em 31 de dezembro de 2001 nos fundos de investimento de 

que trata o § 6
o
 do art. 28 da Lei n

o
 9.532, de 10 de dezembro de 1997, com as alterações 

introduzidas pelos arts. 1
o
 e 2

o
 da Medida Provisória n

o
 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, terão os 

respectivos rendimentos apropriados pro rata tempore até aquela data. 

§ 1
o
  No resgate de quotas referentes às aplicações de que trata este artigo serão observados 

os seguintes procedimentos: 

I - se o valor de aquisição, acrescido dos rendimentos apropriados até 31 de dezembro de 
2001, for inferior ao valor de resgate, o imposto de renda devido será o resultado da soma das 
parcelas correspondentes a dez por cento dos rendimentos apropriados até aquela data e a vinte 
por cento dos rendimentos apropriados entre 1

o
de janeiro de 2002 e a data do resgate; 
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II - se o valor de aquisição, acrescido dos rendimentos apropriados até 31 de dezembro de 
2001, for superior ao valor de resgate, a base de cálculo do imposto será a diferença positiva entre 
o valor de resgate e o valor de aquisição, sendo aplicada alíquota de dez por cento. 

§ 2
o
  O disposto neste artigo aplica-se também aos clubes de investimento que mantenham em 

suas carteiras percentual mínimo de sessenta e sete por cento de ações negociadas no mercado à 
vista de bolsa de valores ou de entidade referida no art. 2

o
. 

 Art. 4
o
  Relativamente às entidades fechadas de previdência complementar optantes por 

regime especial de tributação, não serão consideradas, para fins de determinação do limite do valor 
do imposto de renda a ser pago, as contribuições extraordinárias da pessoa jurídica, relativas ao 
custeio de déficit de serviços passados, conforme dispuser o regulamento. (Revogado pela Lei nº 
11.053, de 2004) 

Art. 5
o
  As entidades fechadas de previdência complementar ficam isentas da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de 
janeiro de 2002. 

Art. 6
o
  As perdas apuradas no resgate de quotas de fundo de investimento poderão ser 

compensadas com rendimentos auferidos em resgates ou incidências posteriores, no mesmo ou em 
outro fundo de investimento administrado pela mesma pessoa jurídica, desde que sujeitos à mesma 
alíquota do imposto de renda, observados os procedimentos definidos pela Secretaria da Receita 
Federal. 

Art. 7
o
  O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-

Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), 
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica e Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte 
(Dirf), nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a 
apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos 
demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal, e sujeitar-se-á às seguintes 
multas: 

Art. 7
o
 O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-

Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, 
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - 
DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que 
as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no 
caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado 
pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas:(Redação dada pela 
Lei nº 11.051, de 2004) 

I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de 
renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de 
entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto 
no § 3º; 

II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e 
contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda 
que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, 
limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º; 

III - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas. 

III - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, 
ou, na sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente 
pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte 
por cento), observado o disposto no § 3

o
 deste artigo; e (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
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IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou 
omitidas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 1º  Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I e II do caput, será 
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a 
entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, da lavratura do auto de infração. 

§ 1
o
 Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, 

será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a 
entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, da lavratura do auto de infração.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas: 

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer 
procedimento de ofício; 

II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em 
intimação. 

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de: (Vide Lei nº 11.727, de 2008) 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa 
jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996; 

II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos. 

§ 4º  Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas 
estabelecidas pela Secretaria Receita Federal. 

§ 5º  Na hipótese do § 4º, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no 
prazo de dez dias, contados da ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I 
do caput, observado o disposto nos §§ 1º a 3º. 

§ 6
o
  No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de 

Contribuições Sociais - DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III 
do caput será calculada com base nos valores da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS ou da Contribuição para o PIS/PASEP, informados nos demonstrativos 
mensais entregues após o prazo. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

§ 6
o
  No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de 

Contribuições Sociais – DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III 
do caput deste artigo será calculada com base nos valores da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS ou da Contribuição para o PIS/Pasep, informados nos 
demonstrativos mensais entregues após o prazo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Art. 8
o
  Os serventuários da Justiça deverão informar as operações imobiliárias anotadas, 

averbadas, lavradas, matriculadas ou registradas nos Cartórios de Notas ou de Registro de Imóveis, 
Títulos e Documentos sob sua responsabilidade, mediante a apresentação de Declaração sobre 
Operações Imobiliárias (DOI), em meio magnético, nos termos estabelecidos pela Secretaria da 
Receita Federal. 

§ 1º  A cada operação imobiliária corresponderá uma DOI, que deverá ser apresentada até o 
último dia útil do mês subseqüente ao da anotação, averbação, lavratura, matrícula ou registro da 
respectiva operação, sujeitando-se o responsável, no caso de falta de apresentação, ou 
apresentação da declaração após o prazo fixado, à multa de 0,1% ao mês-calendário ou fração, 
sobre o valor da operação, limitada a um por cento, observado o disposto no inciso III do § 2

o
. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11051.htm#art7iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11051.htm#art7§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9317.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/449.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art33


 

 

§ 2º A multa de que trata o § 1º: 

I - terá como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a 
entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, da lavratura do auto de infração; 

II - será reduzida: 

a) à metade, caso a declaração seja apresentada antes de qualquer procedimento de ofício; 

b) a setenta e cinco por cento, caso a declaração seja apresentada no prazo fixado em 
intimação; 

III - será de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais). 

III – será de, no mínimo, R$ 20,00 (vinte reais). (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 3º  O responsável que apresentar DOI com incorreções ou omissões será intimado a 
apresentar declaração retificadora, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal, e 
sujeitar-se-á à multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por informação inexata, incompleta ou omitida, 
que será reduzida em cinqüenta por cento, caso a retificadora seja apresentada no prazo fixado. 

Art. 9
o
  Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de 
retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa 
moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Vide 
Medida Provisória nº 351, de 2007) 

Art. 9
o
  Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei n

o
 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1
o
, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a 

reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de 
outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 
2007) 

Parágrafo único.  As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou 
diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após 
o prazo fixado. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 24 de abril de 2002; 181
o
 da Independência e 114

o
 da República. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  25.4.2002 
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DECRETO Nº 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 

Regulamenta a Lei n
o
 10.436, de 24 de abril de 

2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei n

o
 10.098, de 19 

de dezembro de 2000. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n

o
 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 

da Lei n
o
 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

        DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1
o
  Este Decreto regulamenta a Lei n

o
 10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 da Lei 

n
o
 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

        Art. 2
o
  Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda 

auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua 
cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras. 

        Parágrafo único.  Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz. 

CAPÍTULO II 

DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR 

        Art. 3
o
  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação 

de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de 
Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos 
sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

        § 1
o
  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal 

de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são 
considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do 
magistério. 

        § 2
o
  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação 

superior e na educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS 

        Art. 4
o
  A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino 

fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em 
curso de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa 
como segunda língua. 

        Parágrafo único.  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos 
no caput. 
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        Art. 5
o
  A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos 

iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, 
em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a 
formação bilíngüe. 

        § 1
o
  Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na educação 

infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em nível médio na 
modalidade normal, que viabilizar a formação bilíngüe, referida no caput. 

        § 2
o
 As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 

        Art. 6
o
 A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 

        I - cursos de educação profissional; 

        II - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior; e 

        III - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas por secretarias 
de educação. 

        § 1
o
  A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizações da 

sociedade civil representativa da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por 
pelo menos uma das instituições referidas nos incisos II e III. 

        § 2
o
 As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 

        Art. 7
o
  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja docente 

com título de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos 
de educação superior, ela poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um 
dos seguintes perfis: 

        I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação 
superior e certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério 
da Educação; 

        II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado 
obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação; 

        III - professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação 
superior e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo 
Ministério da Educação. 

        § 1
o
  Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a 

disciplina de Libras. 

        § 2
o
  A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as instituições de ensino 

da educação básica e as de educação superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro 
do magistério. 

        Art. 8
o
  O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7

o
, deve avaliar a fluência no uso, o 

conhecimento e a competência para o ensino dessa língua. 

        § 1
o
  O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anualmente, pelo Ministério da 

Educação e instituições de educação superior por ele credenciadas para essa finalidade. 

        § 2
o
  A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o professor para a função 

docente. 



 

 

        § 3
o
  O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca examinadora de amplo 

conhecimento em Libras, constituída por docentes surdos e lingüistas de instituições de educação 
superior. 

        Art. 9
o
  A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio que oferecem 

cursos de formação para o magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior 
que oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como 
disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais mínimos: 

        I -  até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição; 

        II -  até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição; 

        III -  até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e 

        IV -  dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição. 

        Parágrafo único.  O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular deve iniciar-se 
nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se 
progressivamente para as demais licenciaturas. 

        Art. 10.  As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, 
pesquisa e extensão nos cursos de formação de professores para a educação básica, nos cursos 
de Fonoaudiologia e nos cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

        Art. 11.  O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, programas 
específicos para a criação de cursos de graduação: 

        I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa como segunda 
língua; 

        II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, como segunda 
língua para surdos; 

        III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

        Art. 12.  As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos de 
Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação 
de professores para o ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste 
Decreto. 

        Art. 13.  O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para 
pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de professores 
para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, 
bem como nos cursos de licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa. 

        Parágrafo único.  O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para surdos deve 
ser incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia. 

CAPÍTULO IV 

DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O 

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO 



 

 

        Art. 14.  As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas 
surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades 
e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, 
desde a educação infantil até à superior. 

        § 1
o
  Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, as 

instituições federais de ensino devem: 

        I -  promover cursos de formação de professores para: 

        a) o ensino e uso da Libras; 

        b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e 

        c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas; 

        II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e também da 
Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos; 

        III - prover as escolas com: 

        a) professor de Libras ou instrutor de Libras; 

        b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa; 

        c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e 

        d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade lingüística 
manifestada pelos alunos surdos; 

        IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a 
educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da 
escolarização; 

        V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, 
funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos; 

        VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na 
correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade 
lingüística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa; 

        VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos 
expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos 
e tecnológicos; 

        VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, 
bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva. 

        § 2
o
  O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame de proficiência em 

tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode exercer a função de tradutor e 
intérprete de Libras - Língua Portuguesa, cuja função é distinta da função de professor docente. 

        § 3
o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal 

e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de 
assegurar atendimento educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva. 



 

 

        Art. 15.  Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras e o 
ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, 
devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como: 

        I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental; e 

        II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino 
fundamental, no ensino médio e na educação superior. 

        Art. 16.  A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos 
alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, 
por meio de ações integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de 
opção da família ou do próprio aluno por essa modalidade. 

        Parágrafo único.  A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade oral da Língua 
Portuguesa e a definição dos profissionais de Fonoaudiologia para atuação com alunos da 
educação básica são de competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades 
federadas. 

CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA PORTUGUESA 

        Art. 17.  A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por 
meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua 
Portuguesa. 

        Art. 18.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a formação de tradutor e 
intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 

        I - cursos de educação profissional; 

        II - cursos de extensão universitária; e 

        III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e 
instituições credenciadas por secretarias de educação. 

        Parágrafo único.  A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por 
organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja 
convalidado por uma das instituições referidas no inciso III. 

        Art. 19.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja pessoas 
com a titulação exigida para o exercício da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, 
as instituições federais de ensino devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte 
perfil: 

        I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em Libras para realizar a 
interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame 
de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino 
médio e de educação superior; 

        II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para realizar a 
interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame 
de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental; 



 

 

        III - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação de línguas de sinais de 
outros países para a Libras, para atuação em cursos e eventos. 

        Parágrafo único.  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo 
como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à 
informação e à educação. 

        Art. 20.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o Ministério da 
Educação ou instituições de ensino superior por ele credenciadas para essa finalidade promoverão, 
anualmente, exame nacional de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua 
Portuguesa. 

        Parágrafo único.  O exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua 
Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento dessa função, 
constituída por docentes surdos, lingüistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de 
educação superior. 

        Art. 21.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, as instituições federais de ensino da 
educação básica e da educação superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, 
etapas e modalidades, o tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o 
acesso à comunicação, à informação e à educação de alunos surdos. 

        § 1
o
 O profissional a que se refere o caput atuará: 

        I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino; 

        II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e conteúdos 
curriculares, em todas as atividades didático-pedagógicas; e 

        III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição de ensino. 

        § 2
o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal 

e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de 
assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à 
educação. 

CAPÍTULO VI 

DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDAS OU 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

        Art. 22.  As  instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem garantir 
a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da organização de: 

        I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, com 
professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; 

        II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e 
ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com 
docentes das diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos 
surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa. 

        § 1
o
  São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em que a Libras e a 

modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento 
de todo o processo educativo. 



 

 

        § 2
o
  Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento 

educacional especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de 
equipamentos e tecnologias de informação. 

        § 3
o
  As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a formalização, 

pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela educação sem o uso de 
Libras. 

        § 4
o
  O disposto no § 2

o
 deste artigo deve ser garantido também para os alunos não usuários 

da Libras. 

        Art. 23.  As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar 
aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de 
aula e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o 
acesso à comunicação, à informação e à educação. 

        § 1
o
  Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre a 

especificidade lingüística do aluno surdo. 

        § 2
o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal 

e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de 
assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à 
educação. 

        Art. 24.  A programação visual dos cursos de nível médio e superior, preferencialmente os de 
formação de professores, na modalidade de educação a distância, deve dispor de sistemas de 
acesso à informação como janela com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e 
subtitulação por meio do sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas 
às pessoas surdas, conforme prevê o Decreto n

o
 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

CAPÍTULO VII 

DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

        Art. 25.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema Único de Saúde - SUS e 
as empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, na 
perspectiva da inclusão plena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas 
da vida social, devem garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino da 
educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e 
especialidades médicas, efetivando: 

        I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva; 

        II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de cada 
caso; 

        III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a área de 
educação; 

        IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de amplificação 
sonora, quando indicado; 

        V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica; 

        VI -  atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional; 



 

 

        VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens matriculados na 
educação básica, por meio de ações integradas com a área da educação, de acordo com as 
necessidades terapêuticas do aluno; 

        VIII  - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância para a 
criança com perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à Língua Portuguesa; 

        IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de serviços do SUS e 
das empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, por 
profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação; e 

        X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para o uso de 
Libras e sua tradução e interpretação. 

        § 1
o
  O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou com 

deficiência auditiva não usuários da Libras. 

        § 2
o
  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal, do Distrito 

Federal e as empresas privadas que detêm autorização, concessão ou permissão de serviços 
públicos de assistência à saúde buscarão implementar as medidas referidas no art. 3

o
 da Lei 

n
o
 10.436, de 2002, como meio de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com 

deficiência auditiva matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua 
saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas. 

CAPÍTULO VIII 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM CONCESSÃO OU 
PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS 

        Art. 26.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas 
concessionárias de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta 
devem garantir às pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e 
da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados 
capacitados para essa função, bem como o acesso às tecnologias de informação, conforme prevê 
o Decreto n

o
5.296, de 2004. 

        § 1
o
  As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco por cento de 

servidores, funcionários e empregados capacitados para o uso e interpretação da Libras. 

        § 2
o
  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito 

Federal, e as empresas privadas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos buscarão 
implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com 
deficiência auditiva o tratamento diferenciado, previsto no caput. 

        Art. 27.  No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, bem como das empresas 
que detêm concessão e permissão de serviços públicos federais, os serviços prestados por 
servidores e empregados capacitados para utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de 
Libras - Língua Portuguesa estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação da 
satisfação do usuário dos serviços públicos, sob a coordenação da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conformidade com o Decreto n

o
 3.507, de 13 

de junho de 2000. 

        Parágrafo único.  Caberá à administração pública no âmbito estadual, municipal e do Distrito 
Federal disciplinar, em regulamento próprio, os padrões de controle do atendimento e avaliação da 
satisfação do usuário dos serviços públicos, referido no caput. 

CAPÍTULO IX 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3507.htm


 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 28.  Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, devem incluir em seus 
orçamentos anuais e plurianuais dotações destinadas a viabilizar ações previstas neste Decreto, 
prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e 
empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras - 
Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 

        Art. 29.  O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
definirão os instrumentos para a efetiva implantação e o controle do uso e difusão de Libras e de 
sua tradução e interpretação, referidos nos dispositivos deste Decreto. 

        Art. 30.  Os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, direta e 
indireta, viabilizarão as ações previstas neste Decreto com dotações específicas em seus 
orçamentos anuais e plurianuais, prioritariamente as relativas à formação, capacitação e 
qualificação de professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e à realização 
da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste 
Decreto. 

        Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184
o
 da Independência e 117

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
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